
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.475.186 - RS (2014/0206786-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : WILMUT GOLDMEYER 
ADVOGADOS : MAURICIO DAL AGNOL 
  PABLO PACHECO DOS SANTOS 
  RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO (VPA). 
QUANTUM E QUANTIDADE DE AÇÕES ESTABELECIDOS NO TÍTULO JUDICIAL 
EXEQUENDO. IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO NA FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA SOB PENA DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Estabelecido expressamente no título judicial exequendo o montante do valor patrimonial 
da ação (VPA), bem como a quantidade de ações a serem complementadas, revela-se 
incabível a sua modificação na fase de cumprimento de sentença, sob pena de violar a coisa 
julgada. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.475.186 - RS (2014/0206786-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Brasil Telecom S.A. contra 

decisão da Presidência da Segunda Seção desta Corte, que deu parcial provimento ao 

recurso especial a fim de determinar a observância do valor patrimonial e do número de 

ações a serem complementadas nos cálculos, conforme decisão transitada em julgado 

(e-STJ, fls. 731-736).

Em sua irresignação, a agravante sustenta que o comando do título judicial 

transitado em julgado deve ser preservado, contudo, com a adequação proveniente do 

entendimento firmado no enunciado sumular n. 371 deste Tribunal, o qual estabeleceu que 

o saldo de ações a ser complementado deve ser apurado com base no balanço do mês da 

integralização.

É o relatório .
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.475.186 - RS (2014/0206786-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Não obstante os esmerados argumentos expendidos pela agravante, esses 

não têm o condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada, a qual 

mantenho na íntegra (e-STJ, fls. 731-736, grifo meu): 

Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 
535, incisos I e II, do CPC, verifica-se que, in casu, não se vislumbra 
omissão, negativa de prestação jurisdicional ou fundamentação 
deficitária do acórdão recorrido, porquanto o referido julgado decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo 
ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da 
parte. 
Nesse sentido: AgRg no AREsp 187.598/RJ, Primeira Turma, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe de 5/9/2012; REsp 1.133.689/PE, 
Segunda Seção, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 18/5/2012; AgRg 
no Ag 1.092.421/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 6/3/2012; AgRg no Ag 977.769/RJ, Corte Especial, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 25/2/2010.
A jurisprudência desta Casa é pacífica, ainda, ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão - 
situação facilmente constatável no caso concreto -, o julgador não 
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos suscitados pela 
parte em Embargos Declaratórios, cuja rejeição, nesse contexto, não 
implica contrariedade ao artigo 535 do CPC. Precedentes: AgRg no 
AREsp 55.751/RS, 3ª Turma, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 14/06/2013; AgRg no REsp 1311126/RJ, 1ª 
Turma, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 22/05/2013; 
REsp 1244950/RJ, 3ª Turma, Rel. Ministro Sidnei Beneti, DJe 
19/12/2012; e EDcl no AgRg nos EREsp 934.728/AL, Corte Especial, 
Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 29/10/2009.
A eg. Segunda Seção desta e. Corte Superior, no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo n.º 1033241/RS (Rel. Min. Aldir 
Passarinho Junior, DJe de 05/11/2008), processado nos moldes do 
art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que o valor 
patrimonial da ação a ser considerado para fins de cálculo do número 
complementar de ações a serem subscritas, deve ter como parâmetro 
o balancete do mês da respectiva integralização (primeiro ou único 
pagamento). Eis a ementa do v. julgado, no ponto:

"COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. TELECOM. CRT. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DIFERENÇA. PRESCRIÇÃO. 
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DIREITO PESSOAL. DIVIDENDOS. ARTS. 177 DO CC/1916, 205 
E 2.028 DO CC/2002. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. 
APURAÇÃO. CRITÉRIO. BALANCETE DO MÊS DA 
INTEGRALIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 
11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. 
APLICAÇÃO.
(...)
II. A complementação buscada pelos adquirentes de linha 
telefônica mediante contrato de participação financeira, deve 
tomar como referência o valor patrimonial da ação apurado com 
base no balancete do mês da respectiva integralização (REsp n. 
975.834/RS, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, unânime, DJU de 
26.11.2007). (...)."

Entretanto, em que pese tal orientação, o em. Ministro Relator do feito 
referenciado, revendo a questão em processo análogo, por ocasião 
do julgamento de incidente declaratório, entendeu que deve 
prevalecer o comando expresso no título exequendo, ainda que este 
tenha fixado critério de apuração do valor patrimonial diverso do 
firmado no repetitivo supramencionado, em observância ao instituto da 
coisa julgada, nos termos da seguinte ementa, verbis:

"COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. TELECOM. CRT. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. VALOR PATRIMONIAL DA 
AÇÃO. APURAÇÃO. CRITÉRIO. BALANÇO ANUAL. COISA 
JULGADA. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO.
I. Definido pelo acórdão exequendo o critério para o cálculo do 
VPA como sendo o do balanço anual, este deve prevalecer em 
respeito ao instituto da coisa julgada. Omissão caracterizada.
II. Embargos declaratórios acolhidos."
(EDcl no AgRg no Ag 997005/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir 
Passarinho Junior, DJe 28/09/2009)

No presente caso, o título exequendo (fls. 156/166, e-STJ) – apesar 
de informar que o critério a ser tomado para fins de apuração de 
eventual resíduo acionário a ser complementado seja o "valor 
patrimonial da ação do capital social na data da integralização" (fl. 
164, e-STJ), sem especificar se o parâmetro seria o balancete mensal 
ou o balanço anual vigente à data referida integralização – especifica, 
expressa e indubitavelmente, valor patrimonial da ação vigente na 
data da integralização, bem como a quantidade de ações a serem 
complementadas, conforme se extrai do excerto a seguir (grifou-se):

"Isso posto, rejeito as preliminares, nego provimento ao apelo da 
companhia telefônica e dou provimento à apelação dos 
demandantes para condenar a requerida a escriturar em nome 
de cada ima das partes demandantes:
(a) WILMUT GOLDMAYER, VOLNEI SCHWARTZHAUPT, IRIS 
KARLING SCHWAN e ANA MARIA FELDMANN 7.945.226 ações 
da Brasil Telecom, equivalentes a 163.600 ações da CRT 
(capital integralizado: CR$ 938.575,00 dividido pelo valor 
patrimonial da ação do capital social na época, CR$ 5,678423, 
menos a quantidade de ações recebidas, 1.687, multiplicando-se 
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o resultado dessa operação por 48,56495196 - fls. 163, 164, 
166 e 167);
(b) SANTO IBANEZ DELLA FLORA, referente ao contrato de 
participação financeira nº 87-406505, 4.084.895 ações da Brasil 
Telecom, equivalentes a 84.112 ações da CRT (capital 
integralizado: CR$ 487.465,00 dividido pelo valor patrimonial da 
ação do capital social na época, CR$ 5,678423, menos a 
quantidade de ações recebidas, 1.733, multiplicando-se o 
resultado dessa operação por 48,56495196 - fls. 165);
(c) SANTO IBANEZ DELLA FLORA, referente ao contrato de 
participação financeira nº 87-402937, 438.638 ações da Brasil 
Telecom, equivalentes a 9.032 ações da CRT (capital 
integralizado: CR$ 5.338380,00 dividido pelo valor patrimonial da 
ação do capital social na época, CR$ 487,142102, menos a 
quantidade de ações recebidas, 1.926, multiplicando-se o 
resultado dessa operação por 48,56495196 - fls. 168)." (fl. 
164/165, e-STJ)

Dessarte, uma vez fixado pelo título exequendo, pormenorizadamente, 
o quantum do valor patrimonial da ação a ser utilizado para fins de 
apuração de eventual resíduo acionário a ser complementado, bem 
como a quantidade de ações a serem complementadas, não há que 
se cogitar da alteração, em fase de cumprimento de sentença, do 
critério fixado na fase de conhecimento, sob pena de afronta ao 
instituto da coisa julgada. 
Nesse sentido se firmou a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, conforme se extrai das ementas a seguir:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TELECOM. 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÃO. EXECUÇÃO. VALOR PATRIMONIAL DA 
AÇÃO. CRITÉRIO DE CÁLCULO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
COISA JULGADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. VERBETE 83 DA 
SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Em razão da presença da coisa julgada, o critério de cálculo 
do Valor Patrimonial da Ação, determinado no processo de 
conhecimento, não pode ser revisto em sede de execução. 
Precedentes.
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência 
pacífica desta Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da 
Súmula do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação 
de multa de 5% sobre o valor atualizado da causa (CPC, art. 
557, § 2º), ficando a interposição de novos recursos 
condicionada ao prévio recolhimento da penalidade imposta."
(AgRg no REsp 1355648/RS, 4ª Turma, Relª. Minª. Maria Isabel 
Gallotti, DJe de 04/02/2013)
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO FIXADO NO 
TÍTULO EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. 
COISA JULGADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA."
1. A existência de critério no título exequendo para cálculo do 
valor patrimonial da ação (VPA) impede a alteração posterior 
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com base na edição da Súmula n. 371/STJ, em respeito ao 
instituto da coisa julgada.
2. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação 
de multa."
(AgRg no AREsp 255045/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, DJe de 04/02/2013)
"AGRAVO REGIMENTAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 
JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO - INCLUSÃO - DIVIDENDOS - 
MARCO INICIAL E FINAL PARA APURAÇÃO - 
PREQUESTIONAMENTO - INEXISTÊNCIA - EXCESSO DE 
EXECUÇÃO - REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
- IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - VALOR PATRIMONIAL 
DA AÇÃO - DECISÃO ACOBERTADA PELO MANTO DA COISA 
JULGADA MATERIAL - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.
1.- Verifica-se que o alegado excesso de execução em 
decorrência da inclusão dos juros sobre capital próprio no 
cálculo indenizatório, bem como a questão relativa aos limites 
para o cálculo dos dividendos não foram objeto de debate no 
Acórdão recorrido, tampouco foram arguidas nos Embargos de 
Declaração interpostos a fim de suprir eventual omissão. 
Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.
2.- A convicção a que chegou o Acórdão recorrido no tocante à 
alegação de excesso de execução quanto ao valor patrimonial 
da ação e à violação do art. 170, § 1º, da Lei nº 6.404/76, 
decorreu da análise do conjunto fático-probatório, e o 
acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do 
mencionado suporte, obstando a admissibilidade do especial à 
luz da Súmula 7 desta Corte.
3.- A superveniente mudança de posicionamento desta Corte no 
tocante ao valor patrimonial da ação não tem o condão de 
alterar o parâmetro definido no processo de conhecimento, sob 
pena de afronta ao instituto da coisa julgada material.
4.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de 
modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus 
próprios fundamentos.
5.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 259270/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei 
Beneti, DJe de 04/02/2013)
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
BRASIL TELECOM S.A. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO (VPA). 
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. COISA JULGADA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada 
no sentido de que havendo definição no título judicial exequendo 
quanto ao critério de apuração do VPA, ainda que contrário à 
Súmula nº 371/STJ, não é possível, em respeito à coisa julgada, 
alterá-lo em sede de cumprimento de sentença.
2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a 
interposição de novos recursos condicionada ao prévio 
recolhimento da penalidade imposta (artigo 557, parágrafo 2º, 
do CPC)."
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(AgRg no Ag 1286644/RS, 3ª Turma, Rel. Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, DJe de 06/12/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA CONHECENDO 
PARCIALMENTE E PROVENDO EM PARTE O RECURSO 
ESPECIAL DA DEMANDADA. INSURGÊNCIA DA COMPANHIA 
TELEFÔNICA - 1. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 475-A, § 1º, 
DO CPC - FALTA DE PREQUESTIONAMENTO - PARTE QUE, 
NAS RAZÕES DO APELO EXTREMO, DEIXOU DE SUSCITAR 
AFRONTA AO ART. 535 DO CPC - INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211 DO STJ - 2. CRITÉRIO DE APURAÇÃO DO VALOR 
PATRIMONIAL DAS AÇÕES (VPA) DEFINIDO NO TÍTULO 
JUDICIAL - COISA JULGADA OPERADA SOBRE O TEMA - 
APLICAÇÃO SUPERVENIENTE DA SÚMULA N. 371/STJ - 
IMPOSSIBILIDADE - 3. RECURSO DESPROVIDO, COM 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 557, § 2º, DO 
CPC."
(AgRg no REsp 1207936/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, 
DJe de 22/02/2012)
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PROCESSUAL CIVIL. EMPRESA. ESPÉCIE DE SOCIEDADE. 
ANÔNIMA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. FASE EXECUTÓRIA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISÃO DO VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO. CRITÉRIO DE APURAÇÃO. COISA 
JULGADA. RECURSO INADMISSÍVEL, A ENSEJAR A 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO 557, § 2º, DO 
CPC. AGRAVO QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Fixado o valor devido na complementação da subscrição de 
ações, em decisão com trânsito em julgado, quanto à matéria de 
mérito não cabe em fase de execução, apreciar eventual 
mudança na orientação jurisprudencial, ainda que julgada sob o 
rito dos recursos repetitivos, sob pena de ferir a garantia 
constitucional da segurança jurídica expressa na certeza da 
coisa julgada. Precedentes.
2. A interposição de agravo manifestamente inadmissível enseja 
aplicação da multa prevista no artigo 557 § 2º do Código de 
Processo Civil.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1185878/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Honildo 
Amaral de Mello Castro - Desembargador convocado do TJ/AP 
-, DJe de 24/05/2010)

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo 
Civil, c/c art. 1º, inciso II, da Res. STJ n. 17/2013, dá-se parcial 
provimento ao recurso especial, a fim de determinar que os 
cálculos exequendos observem o valor patrimonial e o número de 
ações a serem complementadas conforme fixado na decisão 
transitada em julgado.

Como visto, o título exequendo especificou o quantum do valor patrimonial da 
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ação, bem como a quantidade de ações a serem complementadas. Dessa forma, 

tratando-se de decisão transitada em julgado, as questões ali definidas não comportam 

novas discussões na fase de execução, sob pena de ofensa ao instituto da coisa julgada. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DEFINIÇÃO DO 
VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO (VPA) NO TÍTULO EXEQUENDO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. COISA JULGADA. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada no 
sentido de que havendo definição no título judicial exequendo quanto 
ao critério de apuração do VPA, ainda que contrário à Súmula nº 
371/STJ, não é possível alterá-lo em sede de cumprimento de 
sentença em respeito à coisa julgada. 

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 1.361.134/RS, 
Terceira Turma, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 
de 28/10/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BRASIL TELECOM S.A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO 
(VPA) FALTA DE DEFINIÇÃO NO TÍTULO EXEQUENDO. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 371/STJ. POSSIBILIDADE.
1. A existência de critério no título exequendo para o cálculo do valor 
patrimonial da ação (VPA) impede a alteração posterior com base na 
edição da Súmula n. 371 do STJ, em respeito ao instituto da coisa 
julgada.
2. No caso concreto, a decisão exequenda transitada em julgado 
reconheceu o direito à complementação acionária, mas não 
especificou o valor patrimonial da ação a ser empregado. Portanto, é 
perfeitamente cabível a aplicação da Súmula n. 371 desta Corte.
3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 519.498/RS, Quarta Turma, Relator o Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, DJe de 25/9/2014).

Assim, em face da ausência de qualquer subsídio capaz de alterar os 

fundamentos da decisão agravada, subsiste incólume o entendimento nela firmado, não 

merecendo prosperar o presente recurso. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0206786-0 REsp 1.475.186 / RS

Números Origem:  00052017520148217000  00111201694400  01844078320138217000  
04634889720138217000  04682271620138217000  111201694400  11201694400  
1844078320138217000  4634889720138217000  4682271620138217000  
52017520148217000  70054597802  70057388613  70057436008  70058126384

EM MESA JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WILMUT GOLDMEYER
ADVOGADOS : MAURICIO DAL AGNOL

PABLO PACHECO DOS SANTOS
RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

RECORRIDO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
VALDEMIR ESCOBAR

AGRAVADO : WILMUT GOLDMEYER
ADVOGADOS : MAURICIO DAL AGNOL

PABLO PACHECO DOS SANTOS
RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)
VALDEMIR ESCOBAR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
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do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e 

Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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